
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2088848 - SE (2023/0270559-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORGANIZACAO TECNOLOGICA DE ENSINO LTDA
ADVOGADOS : ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY - DF023332

EDGAR GASTON JACOBS FLORES FILHO - MG071350
JUAREZ MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG098208
ETIDES YURI PEREIRA QUEIRÓS - BA038406
JÚLIA SIMÕES NERIS - BA061930

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO. VÍCIOS INTEGRATIVOS. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Agravo interno não se presta a sanar vício integrativo de decisão monocrática, 
combatidos via embargos de declaração, sendo considerado erro grosseiro sua 
interposição, inadmitindo-se a aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO. VÍCIOS INTEGRATIVOS. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Agravo interno não se presta a sanar vício integrativo de decisão monocrática, 
combatidos via embargos de declaração, sendo considerado erro grosseiro sua 
interposição, inadmitindo-se a aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) incompetência desta Corte para analisar 
diretamente questão constitucional utilizada como fundamento no acórdão recorrido; (ii) 
ausência de competência desta Corte para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 
12.871/2013; (iii) inadequação da alegação da ilegalidade e inconstitucionalidade do 
art. 3°, da Lei n. 12.871/2013 para infirmar os fundamentos adotados pela corte de 
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origem, atraindo o entendimento da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal; (iv) 

ausência de combate a fundamento do acórdão, fazendo incidir a Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal; (v) ausência de prequestionamento quanto a questão da 
aplicação da lei com observância dos fins sociais a que ela se dirige e às exigência do 
bem comum, incidindo a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que há omissão quanto ao pedido de 
afastamento da Lei n. 12.871/2013 face ao excesso de regulação, impedindo a 
abertura de novos cursos de medicina nos Municípios, em flagrante violação ao 
princípio da livre concorrência.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 2.564/2.565e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. 
O Agravo interno não se presta a sanar vício integrativo de decisão 

monocrática, combatidos via embargos de declaração, sendo considerado erro 
grosseiro sua interposição, inadmitindo-se a aplicação do princípio da fungibilidade, 
como espelham as seguintes ementas:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO. VÍCIOS INTEGRATIVOS. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO.
1. A falta de prequestionamento da tese suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu 
conhecimento, de acordo com a Súmula 211 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não se revela possível também, 
conforme destacado no decisum ora atacado, a aplicação do 
prequestionamento ficto, a que alude o art. 1.025 do CPC/2015, já que o 
tema não foi objeto de apelo no recurso especial, para fins de nulidade do 
acórdão recorrido por violação do art. 1.022 do CPC/2015.
3. Consoante o entendimento desta Corte, é incabível agravo interno para 
sanar supostos vícios integrativos ocorridos na decisão monocrática - 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material -, já que a via 
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adequada são os embargos de declaração, constituindo essa interposição 
erro grosseiro, que inadmite aplicação do princípio da fungibilidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.064.983/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
(CSLL). APLICAÇÃO DAS NORMAS DO IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA (IRPJ). DEDUÇÃO DE DESPESAS NA BASE DE 
CÁLCULO. APURAÇÃO PELO LUCRO REAL.
I. Conforme jurisprudência do STJ, o agravo interno não é o recurso 
cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois 
são os embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 
do CPC/2015, configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do 
princípio da fungibilidade.
II. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há violação ao 
art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015), quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando 
as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.
III. Segundo jurisprudência do STJ, o magistrado tem ampla liberdade 
para analisar a conveniência e a necessidade da produção de provas, 
podendo perfeitamente indeferir provas periciais, documentais, 
testemunhais e/ou proceder ao julgamento antecipado da lide, se 
considerar que há elementos nos autos suficientes para a formação da 
sua convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no 
processo.
IV. A revisão do entendimento do Tribunal de origem quanto à ausência 
de nulidade no indeferimento da produção de prova pericial e no 
julgamento antecipado da lide e a discussão quanto à suficiência ou 
insuficiência das provas colacionadas acaba por demandar o reexame de 
matéria fática e do conjunto probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
V. São perfeitamente aplicáveis as regras que disciplinam as alterações 
na apuração do lucro real previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 8.541/1992 
à CSLL, em função do disposto no art. 57 da Lei n. 8.981/1995. 
Precedentes: AgRg no AREsp n. 473.592/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 
14/4/2015; e REsp n. 1.531.477/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de 14/12/2015.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.842.714/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023. Destaque 
meu)
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
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2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
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– destaque meu).
 
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.088.848 / SE
Número Registro: 2023/0270559-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08100958820184058200 08154532520204050000 10007674720184013000 10074529220224013400
10296146720204010000 23000009868201816 8100958820184058200 8154532520204050000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORGANIZACAO TECNOLOGICA DE ENSINO LTDA
ADVOGADOS : EDGAR GASTON JACOBS FLORES FILHO - MG071350

JUAREZ MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG098208
ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY - DF023332
ETIDES YURI PEREIRA QUEIRÓS - BA038406
JÚLIA SIMÕES NERIS - BA061930

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO (BACHARELADO, 
LICENCIATURA, PROFISSIONAL TECNOLÓGICA)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORGANIZACAO TECNOLOGICA DE ENSINO LTDA
ADVOGADOS : ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY - DF023332

EDGAR GASTON JACOBS FLORES FILHO - MG071350
JUAREZ MONTEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG098208
ETIDES YURI PEREIRA QUEIRÓS - BA038406
JÚLIA SIMÕES NERIS - BA061930

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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